
 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 - 
Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

 

Recurso Especial Cível nº 0823150-86.2022.8.19.0038 

Recorrente: CREFISA S/A – CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 

Recorrida: LUIZ CARLOS PEREIRA 

 

 

D E C I S Ã O 

 

 

Trata-se de Recurso Especial, fls. 42/73, tempestivo, com fundamento no 

artigo 105, III, “a” e “c”, da Constituição da República, interposto em face de acórdãos 

da Décima Nona Câmara de Direito Privado, fls. 12/21 e 38/40, assim ementados: 

 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 

INDENIZATÓRIA C/C TUTELA DE URGÊNCIA. 

CONTRATO DE EMPRÉSTIMO DESCONHECIDO 

PELO AUTOR. ALEGAÇÃO DE FRAUDE DE 

TERCEIRO. TUTELA URGÊNCIA CONCEDIDA. 

SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO 

DA RÉ. A APELANTE NÃO CONSEGUIU 

DEMONSTRAR A EXISTÊNCIA DE FATO 

IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO 

DIREITO DO AUTOR – ART. 373, II, CPC. AUSÊNCIA 

DE REQUERIMENTO DE PROVA PERICIAL PELA 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. FALHA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONFIGURADA. 

RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA POR DANOS OCASIONADOS POR 

FORTUITO INTERNO RELATIVO A FRAUDES E 

DELITOS PRATICADOS POR TERCEIROS NO 

ÂMBITO DE OPERAÇÕES BANCÁRIAS. SÚMULA 

479 DO STJ. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 

EFETIVA PELA APELANTE DO DEPÓSITO DO 

VALOR NA CONTA DO APELADO. 

INDEFERIMENTO DA COMPENSAÇÃO. DANO 

MORAL CONFIGURADO E FIXADO EM ATENÇÃO 

AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
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PROPORCIONALIDADE. MANUTENÇÃO DA 

SENTENÇA QUE SE IMPÕE. MAJORAÇÃO DOS 

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS PARA 15% 

(QUINZE POR CENTO), DO VALOR DA 

CONDENAÇÃO, NA FORMA DO ART. 85 §11, DO 

CPC. DESPROVIMENTO DO RECURSO.”  

 

“EMBARGOS DECLARATÓRIOS NA APELAÇÃO. 

NECESSIDADE DE EXISTÊNCIA DE 

PERPLEXIDADE NA DECISÃO, SEJA POR 

OMISSÃO, OBSCURIDADADE, CONTRADIÇÃO, 

OU ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA DE QUAISQUER 

VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1.022 DO CPC. 

REDISCUSSÃO DE QUESTÕES EXPRESAMENTE 

DECIDIDAS. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO 

EMBARGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

CONHECIDOS E REJEITADOS.” 

 

 

Inconformado, o recorrente, em suas razões recursais, alega violação aos 

arts. 313, 314, 476, 884 do Código Civil, bem como aos arts. 186, 187, 188, inciso I, 926 e 

927, todos também do Código Civil e dissídio jurisprudencial. 

 

 

Contrarrazões, fls. 83/89. 

 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

O recurso não comporta admissão, uma vez que a análise da controvérsia 
passa, necessariamente, pela análise das provas produzidas nos autos.   

  
O detido exame das razões recursais revela que a parte recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base 
nas provas realizadas no processo, que não perfaz questão de direito.   

  
Vejamos o que consta da fundamentação do acórdão recorrido:  
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“(...) Em que pese as inúmeras reclamações sobre a não 
contratação do empréstimo, bem como a impugnação da 
assinatura posta no contrato, o Autor não logrou êxito em 
solucionar de forma administrativa o cancelamento do 
empréstimo, sendo proposta a presente demanda.  
 
Em contestação, pugnou a Ré pela improcedência dos 
pedidos autorais, tendo como fundamento a regularidade da 
contratação do empréstimo realizado.  
 
Outrossim, aduz ter sido realizado a comprovação do crédito 
em conta de titularidade do Autor, inexistindo qualquer ato 
ilícito praticado pela Ré, e, consequentemente, o dever de 
indenizar.  
 
Cinge a controvérsia recursal acerca da acerca da legalidade 
da contratação do empréstimo realizado em nome do 
Apelado, bem como do dever de indenizar e a compensação 
dos valores depositados.  
 
Em que pese os argumentos apresentados pelo Apelante, não 
lhe assiste razão.  
 
Versa a demanda sobre relação de consumo entre as partes 
uma vez que a empresa ré se enquadra no conceito de 
prestador de serviços (artigo 3º do Código de Defesa do 
Consumidor), e a parte Autora naquele de consumidor, 
respondendo a Ré, objetivamente pelos danos causados. 
(...)”  
  

Essa conclusão não pode ser revista sem reexame fático probatório, o que 
encontra óbice no Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.  

  
Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 
delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 
soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 
o veto da súmula 7-STJ”.   

  
Nesse sentido:   
  

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE 
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FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria de fato 
(Súmula 7/STJ).  
2. Agravo interno a que se nega provimento.”(AgInt no 
AgRg no AREsp 830.868/RS, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
18/10/2016, DJe 21/10/2016).  
 
 

 Assim, mais uma vez o presente recurso não pode ser admitido, pois a 
Corte Superior consolidou a orientação de que a interposição do recurso especial pela 
alínea “c” exigiria do recorrente a comprovação da alegada divergência, cabendo este 
colacionar os precedentes jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, com a devida 
certidão ou cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial, comparando 
analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos previstos no artigo 1029, §§1º e 
2o, do Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ. Acrescenta 
que, à demonstração do dissídio jurisprudencial se impõe indispensável avaliar se as 
soluções encontradas pelo v. acórdão recorrido e pelos paradigmas selecionados 
teriam por base idênticas premissas fáticas e jurídicas, existindo entre elas similitude 
de circunstâncias.    

    
Nesse sentido:    
    

“AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO.ERRO 
MÉDICO. PLANO DE SAÚDE. LIVRE ESCOLHA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. AUSÊNCIA. 
REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CARACTERIZADO.    
1. A tese defendida no recurso especial demanda o reexame 
do conjunto fático e probatório dos autos, vedado pelo 
enunciado 7 da Súmula do STJ.    
2. À caracterização do dissídio jurisprudencial, nos termos 
dos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, é necessária a 
demonstração da similitude de panorama de fato e da 
divergência na interpretação do direito entre os acórdãos 
confrontados.    
3. Agravo regimental a que se nega provimento”.    
(AgRg no AREsp 661.608/SP, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
06/08/2015, DJe 13/08/2015)   
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À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, do 

Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos da 
fundamentação supra.  

  
   
Intime-se.  

  
Rio de Janeiro, 22 de novembro de 2024.  
  

                          Desembargador MALDONADO DE CARVALHO  
                                                   Terceiro Vice-Presidente  
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